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AS DIMENSÕES DO PROVÁVEL 
E DO INCERTO EM J. M. KEYNES 

Carlos A. Crusius 

I 

No reino da lógica dedutiva, que trata dos chamados argumentos 
conclusivos, são formalmente va'lidas apenas as inferências nas quais a verda
de das premissas assegura necessariamente a verdade das conclusões. Dadas as 
premissas, a proposição conclusiva reveste-se de verdade lógica, absoluta, 
decorrente da própria sintaxe do discurso. No caso, o grau de crença racio
nal que depositamos sobre as conclusões é total, completo, igualmente abso
luto. Trata se, por excelência, do caminho aristotélico do inferir. 

Desde os primeiros escritos técnicos sobre probabilidades, passando 
especialmente por Laplace e Leibniz, encontramos ao menos implícita a 
idéia de que ela, a probabilidade, estaria de alguma forma relacionada com 
proposições resultantes de argumentos não-conclusivos. Tão cedo quanto 
1851, diz o Professor D O N K I N em artigo no Philosophical Magazine: 

"Suponho que seja geralmente admitido, e tem sido freqüentemente 
afirmado mais ou menos explicitamente, que o sujeito do cálculo na teoria 
matemática das Probabilidades é a quantidade de crença. "* 

A avaliação dessa idéia implica na admissão e na construção de uma 
lógica que comporte argumentos não conclusivos. Ou, ainda melhor, impli
ca na ampliação dos limites da lógica clássica de modo a que essa Nova Ló
gica seja capaz de abrigar, em si, a noção de probabilidade. Tal indicação 
encontra-se claramente formulada na seguinte afirmação de DE M O R G A N : 

'Professor do Departamento de Estatística e do Curso de Pós-Graduaçâo da UFRGS. 
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"Eu não posso entender porque que o efeito que uma crença parcial 
nas premissas produz com respeito à conclusão deveria ser separado daquele 
das conseqüências de supor as primeiras absolutamente verdadeiras."^ 

Estabelecer os cânones dessa "lógica de probabilidades": essa a tenta
tiva de John Maynard Keynes ao escrever o Treatise on Probability (Trea
tise) ^ 

Na época em que Keynes escreveu o Treatise, a abordagem aceita, ou 
pelo mais utilizada, acerca da natureza da probabilidade era a "freqüencialis-
ta" , que a definia como o limite da freqüência relativa da ocorrência do even
to quando o número de repetições do experimento cresce indefinidamente. 
Remanescente dos primeiros trabalhos sobre o assunto, elaborados com re
ferência ao paradigma dos jogos de azar, adotava-se ainda a abordagem 
"clássica" a qual, partindo da suposição de um conjunto exaustivo de resul
tados equiprováveis, definia probabilidade como a razão do número de casos 
favoráveis à ocorrência do evento sobre o número total de possibilidades.'* 

Keynes descarta desde logo a definição "clássica", por ter o vício 
da circularidade e por serem suas aplicações extremamente limitadas. E esse 
último, a limitação das aplicações, é um dos principais argumentos que utili
za no Capítulo V I I I do Treatise, todo ele devotado ao exame da teoria fre-
qüencialista. Além do mais, e isso para ele assume caráter decisivo, essa abor
dagem não fornece bases adequadas para a construção de uma "lógica de pro
babilidades". 

O que parece ser fundamental é que tanto para os "freqüencialis-
tas" como para os "clássicos" a probabilidade é algo a ser atribuido a um 
evento. Eles, os eventos, é que possuem probabilidades de ocorrência. São 
concepções, por assim dizer, concretistas, onde a probabilidade tenta medir 
uma característica fenomenológica verificável no real. Keynes desloca por 
completo o conceito, e o coloca no domínio dos argumentos, ou seja, no 
campo da lógica. A probabilidade Keynesiana não estará mais nos instrumen
tos de "ler" o mundo mas, antes, nos mecanismos de "pensá-lo". 

Probabilidade, diz Keynes, é uma relação que existe entre dois con
juntos de proposições (as premissas e as conclusões) em argumentos não con
clusivos, isto é, argumentos que, embora racionais, não visam à certeza de
monstrativa. Em suas palavras: 

"Se nossas premissas consistem em um conjunto h qualquer de pro
posições, e nossa conclusão em um conjunto a qualquer de proposições, en-



tão, se o conhecimento de h justifica uma crença racional em a de a, nós 
dizemos que há uma relação de probabilidade de grau a entre a e h". ^ 

Alguns pontos merecem destaque. Em primeiro lugar, essa não é, 
rigorosamente, uma definição de probabilidade, e o próprio Keynes reconhe
ce isso^ ao declarar que não é possível definir a relação de probabilidade a 
menos que se faça alguma referência a grau de crença racional, que por sua 
vez é indefinível, sendo considerado como um conceito primitivo. 

O segundo ponto a ser destacado é que a probabilidade não se refere 
propriamente às conclusões, às proposições, muito embora na linguagem co
mum se possa usar, por extensão, a expressão "proposição provável". Urna 
proposição será sempre ou verdadeira ou falsa. Nossa crença sobre a verdade 
das proposições é que pode ser maior ou menor, dependendo do estado do 
conhecimento que sobre ela possuirmos. Esse estado de conhecimento, que 
pode ser mais ou menos completo, encontra-se expresso no conjunto de pro
posições que constitui nossas premissas. Diferentes níveis de conhecimento 
sobre o assunto em questão modificam nosso grau de crença racional e, em 
conseqüência, a relação de probabilidade. Isso sugere um caráter subjetivo 
na concepção mesma da probabilidade, visto que ela dependeria do grau de 
conhecimento particular a cada um, individual. Contudo, mesmo reconhe
cendo esse elemento de subjetividade, Keynes insiste em que, no que interes
sa à lógica, a probabilidade não é subjetiva pois independe do "capricho hu
mano" e, além disso, uma vez que os fatos (conhecimento) estejam estabe
lecidos, "o que é provável ou improvável nessas circunstâncias está fixado 
objetivamente, e é | independente de nossa opinião"' A visão keynesiana de 
probabilidade, portanto, não se filia à corrente subjetivista — antes, inaugura 
a corrente da probabilidade "lógica", lançando as bases para o que depois se
ria denominado de lógica indutiva. 

Entendida como relação lógica entre proposições, a probabilidade 
apresenta delicadíssimos problemas de mensuração. Keynes devota a esse te
ma todo o Capítulo I I I do Treatise, chegando basicamente a duas conclu
sões até hoje bastante discutidas: 

1) são raras, poucas, as relações de probabilidade que podem ser 
nr>ensuradas, e 

2) há mesmos casos em que as probabilidades não podem ser compa
radas sequer ordinalmente. 

Examinando exemplos de pessoas que aceitam assumir certos riscos 
(como os seguradores), observa que na prática são freqüentemente tomadas 
decisões sem que se tenha uma idéia numérica da probabilidade, ausência es
sa atribuída a nossa falta de habilidade em derivá-la da evidência dada. 
Igualmente, face a distintas situações, distintos argumentos, nem sempre se 



poderá dizer qual deles possui um maior grau de crença racional. De acordo 
com o próprio Keynes: 

"Por nem todas as probabilidades serem mensuráveis, eu quero dizer 
que não é possível afirmar sobre cada par de conclusões, sobre os 
quais nós temos algum conhecimento, que o grau de nossa crença ra-
cioi^al em uma possui qualquer relação numérica com o grau 
de nossa crença racional em outra; e por nem todas as probabilidades 
serem comparáveis com relação a mais ou menos, eu quero dizer que 
não é sempre possível afirmar que o grau de nossa crença racional em 
uma conclusão seja igual, ou maior ou menor do que o grau de nossa 
crença enrvoutra".' 

Em artigo escrito especialmente como uma crítica construtiva ao 
Treatise, R A M S E Y ' tentou contornar as dificuldades de mensuração impos
tas pela visão keynesiana. Para tanto, elaborou as bases do que viria a ser 
conhecido como Teoria das Razões de Aposta, que, a grosso modo, procura 
medir o grau de crença de alguém em uma proposição de acordo com a razão 
ganho-perda que induziria a pessoa a apostar na verdade da proposição. Em 
que pesem os aspectos nitidamente operacionais da proposta de Ramsey, 
Keynes não a aceitou, mantendo-se na posição inicial, ou seja, enfatizando a 
não mensurabilidade de certas relações de probabilidade. 

I l l 

A posição keynesiana sobre a ausência de base racional para o cál
culo numérico de algumas probabilidades tem suas raízes mais profundas, se
gundo acredito, em sua postura gnosiológicalexpressa em especial nos capí
tulos II e V I do Treatise. 

Keyne considera o conhecimento como o mais elevado grau de 
crença racional; o conhecer seria, pois, sinônimo de crença exata. Graus 
menores de crença racional só podem ser derivados do conhecimento de algu
ma proposição (daí o qualificativo "racional"). Formalizando essa idéia, ele 
divide as proposições em dois grandes grupos: as primárias, que não contém 
asserções sobre relações de probabilidade, e as secundárias, que as contém e 
que afirmam um determinado grau de crença sobre as primárias. As proposi
ções secundárias, por conseguinte, seriam uma espécie de meía-proposições, 
afirmando algo sobre o próprio argumento. É exatamente nessas proposições 
secundárias que se encontram as avaliações de probabilidade, e são exata
mente essas as proposições que devemos conhecer. Esse conhecimento é ne-



cessárío para basear e justificar nossa crença racional sobre as proposições 
primárias. A ausência desse conhecimento impede de forma completa a exis
tência mesma da relação de probabilidade, pois que essa supõe a racionalida
de da crença a qual, por sua vez, só pode existir com base no conhecimento 
da proposição secundária. 

Se a noção de probabilidade encontra-se definida a partir do conhe
cimento de proposições secundárias, a idéia de Incerteza encontra-se no món
tente de evidência relevante que conseguimos agrupar nas premissas, montan
te esse que Keynes denofTtína peso da argumento: 

"A medida em que a evidência reíevante à nossa disposição aumenta, 
a magnitude da probabilidade do argumento pode tanto crescer como 
decrescer, dependendo se o n o w conhecimento fortalece a evidência 
favorável ou desfavorável; mas a/go parece ter aumentado em qual
quer dos casos, — nós temos uma base mais substancial em que ba
searmos nossa conclusão. Eu expresso esse fato dizendo que o aces
so à nova evidência aumenta o peso do argumento".*" 

Dessa forma, em situações de grande incerteza, será pouca a evidên
cia disponível e, portanto, pequeno o peso do argumento. Essas duas dimen
sões do pensamento keynesiano — "intensidade da relação" (probabilidade) e 
"qualidade da evidência" (peso do argumento)" — encontram-se inequivo
camente manifestas na singular e aparentemente paradoxal nota de rodapé 
do Capítulo X I I de sua Teoria Geral: 

"Quando utilizo "muito incertos" não quero dizer a mesma coisa que 
"muito improváveis""*^ 
Face ao exposto, fica claro que o "muito incerto" refere-se à quali

dade da evidência, ao .peso do argumento, enquanto o "muito improvável" 
diz respeito a intensidade com que as premissas se ligam às conclusões. Fica 
claro, também, porque o raciocínio keynesiano, quando aplicado à econo
mia, é necessariamente de curto prazo, pois não há um caminho cientifica
mente correto, logicamente justificado, de gerarmos expectativas racionais 
adequadas sobre o futuro. O que conhecemos é o passado e o presente mas, 
"como sabemos, o futuro nunca se parece com o passado"*'. Assim, o 
conhecimento sobre o futuro será sempre "oscilante, vago, incerto"*^, ou 
seja, não é propriamente conhecimento na acepção keynesiana do termo. 
Em conseqüência, são injustificáveis logicamente todos os procedimentos 
que, associando probabilidades a diferentes expectativas e, através de qual
quer espécie de cálculo, procuram estabelecer a alternativa mais racional de 
ação. A Análise de Decisão Bayesiana, por exemplo, não encontra lugar na 
doutrina keynesiana. Mais ainda - o fato de não podermos "calcular" o fu-



turo, introduz nas ações econômicas, notadamente nas decisões de investir, 
componentes importantes como o receio, a incerteza, a esperança, ai dúvida 
enfim. Componentes que, em última análise, responderiam por boa parte das 
flutuações do próprio sistema econômico. 

I V 

Dadas as duas dimensões da gnosiología keynesiana, de intensidade e 
de qualidade, o futuro passa a ser, pois, uma categoria náío calculável, que po
de apenas ser intuída, nunca inferida racionalmente. Daí porque, em meu 
entender, Keynes não constrói uma teoria de longo prazo — não haveria 
mesmo como edificá-la no arenoso terreno do desconhecido. Daí porque, 
igualmente, as flutuações econômicas — elas resultariam das diferentes postu
ras individuais nas tomadas de decisões que envolvem o longo prazo. 

Sabe-se que, em termos de filosofia, houve uma grande e fecunda in
teração entre Keynes e Bertrand Russell. Esse último, aliás, teve acesso ao 
Treatise ainda em fase de elaboração e o citou, elogiosamente, em uma obra 
de 1912 (The Problems of Philosophy), nove anos antes de sua publicação. 
Talvez mais do que ninguém Russell tenha valorizado e compreendido a pos
tura intelectual de Keynes face o problema do conhecimento, postura essa 
que pode, de certa forma, ser resumida nas palavras iniciais dos Ensaios Cé-
ticos de Russell: 

"Desejo propor à consideração favorável do leitor uma doutrina que 
receio possa parecer tremendamente paradoxal e subversiva. Ei-la: 
é indesejável acreditar numa proposição quando não há a menor ba
se para supô-la verdadeira".'^ 

NOTAS 

1 ) Conforme Venn (20) , p. 123. 
2) idem. 
3) Keynes (10) 
4) para uma excelente exposição dessas abordagens, ver G N E D E N K O (6). 
5) Keynes (10), p. 4. Ele utiliza, em sua obra, a seguinte notação: a/h = a 
6) - idem, p. 8. 
7) idem, p. 4 . 
8) idem, p. 37. 



9) Ver Ramsey (16) 
10) Keynes (10) , p. 77. 
11) Os termos "intensidade" e "qualidade" foram utilizados por Meinong, 

conforme Keynes (10), p. 85. 
12) Keynes (11), p. 109. 
13) Keynes (13) , p. 180. 
14) Keynes (12) , p. 1 7 1 . 
15) Russell ( 1 8 ) , p . 5 5 . 
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